
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 574.616 - SC (2020/0090714-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CLAUDETE DE FATIMA SPERAFICO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO. APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL PARA 
CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE JOVENS E 
ADULTOS (ENCCEJA). ENSINO FUNDAMENTAL. 
RECOMENDAÇÃO CNJ N. 44/2013. BASE DE CÁLCULO. ART. 
4º DA RESOLUÇÃO N. 3/2010 DO CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO.

1. Esta Sexta Turma consolidou o entendimento segundo o qual 
a base de cálculo da carga horária, a fim de dar aplicação do 
disposto no art. 126 da Lei de Execução Penal aos apenados que 
realizam estudos por conta própria, é aquela prevista no art. 4º, 
incisos II, III e parágrafo único, da Resolução n. 3/2010 do 
Conselho Nacional de Educação. Em outras palavras, a Lei n. 
9.394/1996 não se aplica ao preso, por estabelecer a referida 
legislação diretrizes nacionais de educação básica obrigatória e 
gratuita dos 4 aos 17 anos de idade (art. 4º, inciso I).

2. Na hipótese, tendo a agravante atingido a aprovação em três 
áreas de conhecimento do ENCCEJA e considerando a base de 
cálculo aplicável ao caso – 50% de 1.600 horas do ensino 
fundamental –, não há nenhuma ilegalidade em razão da remição 
de pena calculada em 39 dias.

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 18 de agosto de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 574.616 - SC (2020/0090714-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CLAUDETE DE FATIMA SPERAFICO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
  THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS - SC036306 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDETE DE FATIMA 

SPERAFICO contra a decisão de e-STJ fls. 151/153, por meio da qual deneguei a 

ordem.

Na hipótese, o Juízo da execução deferiu o pleito de remição formulado 

pela ora agravante, declarando remidos 39 dias de pena em razão da aprovação em 3 

áreas de conhecimento do Exame Nacional Para Certificação de Competências de 

Jovens e Adultos – ENCCEJA, com fundamento no art. 126, § 1º, I, da Lei de Execução 

Penal e no art. 1º da Recomendação n. 44/13 do CNJ.

Interposto agravo em execução, a decisão foi mantida pela Corte de 

origem, nos termos da ementa ora transcrita (e-STJ fl. 56):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO QUE DEFERIU 
PEDIDO DE REMIÇÃO. POSTULADA MAJORAÇÃO DO NÚMERO 
DE DIAS REMIDOS.

IMPOSSIBILIDADE. APENADA APROVADA EM TRÊS DAS CINCO 
ÁREAS DE CONHECIMENTO DO EXAME NACIONAL PARA 
CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE JOVENS E ADULTOS 
(ENCCEJA) – NÍVEL FUNDAMENTAL. REMIÇÃO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 126, § 1º, INCISO I, DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL E RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. 
BASE DE CÁLCULO PARA A AFERIÇÃO DE DIAS REMIDOS QUE 
DEVE RESPEITAR O PARÂMETRO DE 50% (CINQUENTA POR 
CENTO) DA CARGA HORÁRIA LEGALMENTE ESTABELECIDA 
PARA CADA NÍVEL DE ENSINO. DECISÃO MANTIDA.
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AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Na presente impetração, a defesa sustentou, em síntese, que "a 

aprovação total no ENCCEJA dá direito à remição de 133 dias (mais 1/3): 1.600 horas 

equivalentes aos 50% da carga horária do ensino fundamental divididos pelas 12 horas 

de estudo que servem à remição de 1 dia de pena (1.600/12 = 133 dias) acrescidos da 

bonificação de 1/3 pela conclusão do ensino fundamental (1/3 de 133 dias = 44 dias), 

resultando em 177 dias a serem remidos" (e-STJ fl. 12).

Alegou, nesse sentido, que, "no caso concreto, considerando-se que a 

PACIENTE foi aprovada em 3 áreas de conhecimento, tem direito à remição de 78 dias 

de pena, e não a apenas 39 dias" (e-STJ fl. 12).

Requereu, ao final, a concessão da ordem a fim de reconhecer o 

direito à remição de 78 dias da pena da paciente.

Às e-STJ fls. 68/70, deneguei a ordem.

Nesta oportunidade, a Defensoria Pública estadual repisa as 

alegações contidas na inicial, sustentando a possibilidade de interpretação mais 

benéfica da LEP no ponto, de maneira a permitir que o cálculo de remição seja 

efetuado com base na Recomendação n. 44/2013 do CNJ, ou seja, "que a carga 

horária de 50% do ensino fundamental [seja equivalente] a 1.600 horas, e não a 800 

horas como foi fundamentado na decisão agravada" (e-STJ fl. 160).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento do presente recurso, nos termos do pedido inicial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O agravo não merece prosperar.

Na hipótese, como visto, a defesa pugna pelo reconhecimento de 

constrangimento ilegal sofrido, ao argumento de que a Recomendação n. 44/2013 do 

CNJ deve estar em consonância com o texto da Lei n. 9.394/1996.

Não há, contudo, nenhum constrangimento ilegal a ser reconhecido.

Com efeito, esta Sexta Turma, examinando situação semelhante à ora 

apresentada, consolidou o entendimento de que a base de cálculo da carga horária, a 

fim de dar aplicação do disposto no art. 126 da Lei de Execução Penal aos apenados 

que realizam estudos por conta própria, é aquela prevista no art. 4º, incisos II, III e 

parágrafo único, da Resolução n. 3/2010 do Conselho Nacional de Educação.

Em outras palavras, a Lei n. 9.394/1996 não se aplica ao preso, por 

estabelecer a referida legislação diretrizes nacionais de educação básica obrigatória e 

gratuita dos 4 aos 17 anos de idade (art. 4º, inciso I).

Eis a ementa do referido julgado:

HABEAS CORPUS. REMIÇÃO. ESTUDO POR CONTA PRÓPRIA. 
EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA DO ART. 126 DA LEP. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 
DO CNJ. ART. 126, § 5°, DA LEP. OBSERVÂNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A interpretação mais ampla do art. 126 da LEP, de acordo com a 
Recomendação n. 44/2013 do CNJ, permite a remição da pena 
pelo estudo ao apenado não vinculado a atividade regular de 
ensino que obtém, por esforço próprio, aprovação em exame 
nacional (ENEM) que certifique o ensino médio a jovens e 
adultos.2. O Juiz deverá considerar, segundo expressa previsão do 
art. 1°, IV, da Resolução n. 44/2013 do CNJ, "50% (cinquenta por 
cento) da carga horária definida legalmente para cada nível de 
ensino [fundamental ou médio - art. 4º, incisos II, III e seu 
parágrafo único, todos da Resolução n. 03/2010, do CNE], isto é, 
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[...] 1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio".

3. A Lei n. 9.394/1996 - que estabelece carga horária mínima de 
2.400 horas para o ensino médio - não pode ser aplicada ao 
preso, por estabelecer diretrizes nacionais de "educação básica 
obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade" (art. 4°, I). Ao sentenciado são aplicáveis as regras 
específicas de educação de jovens e adultos, as quais contém 
previsão de duração menor do ensino médio (1.200 horas).

4. Para o cálculo da remição devem ser observados os termos do 
art. 126, § 1°, I, e § 5° e a Recomendação n. 44/2013 do CNJ, de 
forma a ser considerada como base de cálculo 50% da carga 
horária definida legalmente para o ensino médio de jovens e 
adultos, de 1.200 horas. Divide-se o total obtido, 600 horas, por 12 
(um dia de pena para cada doze horas), o que resulta 50 dias de 
remição.

5. Não há ilegalidade na decisão do Juízo das Execuções que, em 
razão da aprovação do apenado em três das cinco áreas de 
conhecimento do ENEM, declarou remidos, proporcionalmente, 30 
dias da pena a cumprir.

6. Ordem denegada. (HC 420.682/SC, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 
11/05/2018.) 

Logo, em resumo, o julgado acima fixa a remição de 10 dias para cada 

uma das 5 áreas do ensino médio completada, e de cerca de 13 dias para cada uma 

das 5 áreas do ensino fundamental, com o acréscimo de 1/3 quando da conclusão da 

referida etapa do ensino, em observância ao art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA POR APROVAÇÃO NO EXAME 
NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE 
JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA) - ENSINO FUNDAMENTAL. 
RECOMENDAÇÃO CNJ 44/2013. BASE DE CÁLCULO. ART. 4º DA 
RESOLUÇÃO 3/2010 DO CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. DECISÃO REFORMADA. 
RECURSO PROVIDO. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Decisão monocrática concessiva da ordem reformada, para 
denegação do habeas corpus, tendo em vista nova orientação 
jurisprudencial do STJ.

2. O atual entendimento majoritário desta Sexta Turma é no 
sentido de que não se utiliza a carga horária extraída da 
interpretação do art. 24, inciso I, c/c art. 32, caput, ambos da Lei 
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9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
porquanto a referida norma, consoante previsto no inciso I do art. 
4º, tem sua vigência apenas para os estudantes de até 17 anos de 
idade, de modo que a apenados se aplica a Resolução n. 3, do 
Conselho Nacional de Educação, de 15/6/2010, que institui 
diretrizes específicas para o Programa de Educação de Jovens e 
Adultos, com idade mínima de 18 anos completos, com duração 
menor do ensino fundamental e médio (supletivo) e, inclusive, 
possibilidade de certificação mediante pontuação mínima em 
exame nacional.

3. Em caso de certificação do ensino fundamental pelo ENCCEJA, 
o Juiz, para fins de remição da pena, deverá considerar 50% de 
1.600 horas, que é a carga horária definida legalmente para o 
ensino fundamental, consoante o disposto na Recomendação do 
CNJ e no art. 4º, inciso II, da Resolução n. 3/2010 do Conselho 
Nacional de Educação.

4. Na hipótese, não comporta reparos a base de cálculo adotada 
pelas instâncias ordinárias: 50% da carga horária de 1.600 horas 
(800 horas), com a divisão desse total por 12 (um dia de pena para 
cada doze horas), o que corresponde a 66 dias de remição no 
caso de aprovação em todas as 5 áreas de conhecimento do 
ENCCEJA/ensino fundamental, que, com o acréscimo legal de 1/3, 
resulta no total de 88 dias remidos, observando-se o disposto no 
art. 126, § 5º, da Lei de Execuções Penais.

5. Agravo regimental provido, para denegar o habeas corpus.

(AgRg no HC 557.001/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/06/2020, DJe 08/06/2020)

Na hipótese, portanto, tendo atingido a agravante aprovação em 3 

áreas de conhecimento do ENCCEJA no nível fundamental e considerando a base de 

cálculo aplicável ao caso, não há nenhuma ilegalidade em razão da remição de pena 

calculada em 39 dias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0090714-0 HC 574.616 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002763020208240020  00146050520118240039  146050520118240039  
2763020208240020

EM MESA JULGADO: 18/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : CLAUDETE DE FATIMA SPERAFICO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDETE DE FATIMA SPERAFICO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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